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Este Documento de Projeto tem como objetivo global desenvolver um Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos. Os dados e indicadores irão suprir necessidades: (1) do Estado na sua função de propositor de políticas públicas que fortaleçam as estruturas de direitos humanos, (2) da sociedade civil que acompanha e avalia as ações do governo e de outros atores da sociedade e, (3) das organizações internacionais nos seus projetos de criação de instrumentos internacionais de direitos humanos.
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1. Descrição do Setor

A Declaração Universal dos Direitos Humanos completou, em 2008, sessenta anos de existência e, desde então, vem sendo criado pelos órgãos competentes arcabouço documental para assistir os países membros na implementação de instrumentos que garantam a satisfação e que coíbam a violação dos direitos humanos. Essa estrutura contempla informações sobre procedimentos, normas e monitoramento das ações dos governos nacionais no cumprimento de suas funções de respeitar, proteger e realizar diretos humanos. O campo dos direitos humanos trata de compromisso com valores que não são uniformemente interpretados. Daí advém a necessidade de que os órgãos de controle dos tratados internacionais ofereçam aos países membros sugestões de instrumentos que permitam uma avaliação, em termos progressivos, do estado dos direitos humanos de acordo com o contexto histórico, político e legal de cada país.

Desde o início da década de 1990 as Nações Unidas, através de seus órgãos de controle, têm liderado a discussão em torno da necessidade de criação de instrumentos de avaliação das ações dos governos dos países signatários no cumprimento de seus objetivos e metas. Para isso é necessário o estabelecimento de procedimentos e mecanismos para medir tanto o cumprimento das obrigações (a proteção de jure dos direitos humanos), como violações ou satisfação dos direitos humanos na prática (realização de fato dos direitos humanos).

Embora a discussão metodológica e conceitual tenha evoluído ao longo dos anos, iniciativas de criação de bancos de dados e de indicadores de direitos humanos nos países membros são raras. Com este projeto o Brasil enfrenta o desafio de, partindo dos princípios contidos nos tratados internacionais, criar instrumentos de medidas dos níveis de compromisso, da realização das etapas e dos resultados alcançados na realização dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais. Para o governo e a sociedade civil brasileira, dados e indicadores de direitos humanos irão proporcionar maiores compreensão e transparência nas ações públicas e privadas relacionadas aos direitos individuais. A necessidade destes instrumentos vem sendo identificada em eventos de participação social, como a 11ª Conferência Nacional dos Direitos Humanos, e exposta pelo Governo Brasileiro ao Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas em Genebra, no documento de Revisão Periódica Universal, em abril de 2008.  

Existe atualmente no país um sistema de dados e indicadores estruturados que são usados na avaliação de desempenho das variáveis macroeconômicas e setoriais. Os indicadores sociais, publicados anualmente pelo IBGE, mostram situações de carências de grupos em situação de vulnerabilidade e são usados como aproximação de medida do grau de satisfação de direitos fundamentais como trabalho, educação, saúde, etc. No entanto, esses indicadores não refletem o caráter normativo dos direitos humanos e por isso representam medidas incompletas dos direitos individuais. Outros exemplos são o Índice de Desenvolvimento Humano – IDH-M, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD e o Índice de Desenvolvimento da Família – IDF, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Ressaltam-s ainda os Objetivos do Milênio – ODM e seus indicadores como medidas que apresentam certo grau de complementaridade com indicadores de direitos humanos. 
A estrutura que se pretende construir será formada por indicadores substantivos como direito à vida, direito à saúde, à educação, ao trabalho, à seguridade social e outros e por indicadores de procedimento como os de não discriminação de raça, credo, sexo, língua falada, local de nascimento, sexualidade. 

Os índices utilizados atualmente ainda não satisfazem os critérios exigidos por indicadores de direitos humanos, contudo representam iniciativas que demonstram a preocupação governamental em avaliar e monitorar os resultados de políticas instituídas para resolver grande parte dos problemas sociais brasileiros. Demonstram também a experiência e a capacidade do governo, da academia e sociedade civil em lidar com instrumentos qualitativos e quantitativos aplicados às ciências sociais.

A experiência e os diversos bancos de dados e indicadores oficiais, que obedecem a critérios internacionais de coleta e construção, serão usados como base para a construção dos indicadores de direitos humanos.
2. Estratégia do País para o Setor
Dado que os principais objetos dos direitos são tratados em ministérios específicos, a implantação de um banco de dados e indicadores requer a parceria da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República – SDH/PR com esses ministérios. Por isso foram iniciadas aproximações e cooperações com ministérios com o objetivo de informá-los sobre a iniciativa da SDH/PR e iniciar um processo de compartilhamento de informações, uniformização de ferramentas e cooperações técnicas. Destacam-se nessas cooperações o IBGE, o IPEA e os Ministérios da Saúde, Educação e Trabalho. Iniciou-se também um processo de discussão com Organizações não-governamentais que militam no campo dos direitos humanos.

No âmbito internacional, o governo tem participado dos fóruns de indicadores de Direitos Humanos do MERCOSUL e visa ampliar levar a discussão do tema para a esfera da UNASUL. Novamente se destaca principalmente a iniciativas relacionadas aos direitos à educação, à saúde e ao trabalho dos Estados-membros do MERCOSUL para harmonização de alguns conceitos e indicadores de forma a permitir a comparação entre países e facilitar posteriores cooperações técnicas. No projeto, essas iniciativas serão fonte para o desenvolvimento de formas de organizar e estruturar informações internacionais sob a ótica dos direitos humanos.

3. Assistência Técnica prévia ou em curso
Os quatro resultados previstos na Assistência Preparatória estão em execução, foram realizadas adequações aos planos originais, tendo algumas atividades sido replanejadas em virtude da grande variação cambial.
O levantamento realizado pelo IBGE com participação do SDH/PR para diagnóstico da estrutura municipal de suporte aos Direitos Humanos foi a campo, contudo devido a atraso na captação dos dados e realização da crítica por parte do IBGE houve postergação da análise planejada em conjunto entre SDH/PR, IPEA/PR e IBGE. A conclusão dessa análise está planejada para final de novembro. 
 
O diagnóstico de evolução da situação dos Direitos Humanos no Brasil está em execução, tendo sido replanejado de forma a captar a evolução dos Direitos Humanos sob a ótica das alterações teóricas internacionais, em especial para análise quanto a adequações a recomendações do Alto Comissariado de Direitos Humanos da ONU, mudanças no Relatório de Desenvolvimento Humano e Objetivos do Milênio. Essa atividade será analisada conjuntamente com o levantamento, em execução, de iniciativas para sistematização de informações e indicadores de Direitos Humanos por países das Américas.
 
A pesquisa amostral de abrangência nacional sobre o impacto da exposição a violência sobre os direitos humanos, foi replanejada para adequação e está em execução. A diversidade e a complexidade de informações coletadas produzirá subsídio para diversas análises no intervalo entre sua execução da pesquisa seguinte.
 
O projeto de espacialização dos primeiros dados e informações da SDH/PR e informações relacionadas a direitos humanos está em execução. Foram realizadas as aquisições dos insumos para continuidade neste Projeto. Escolheu-se como piloto de metodologia de análise espacial de dados a identificação, com base em informações sociais e registros administrativos especializados pelo projeto, de possíveis locais de vulnerabilidade de acesso ao registro civil de nascimento, a se apresentado em dezembro.
4. Matriz Institucional para o Setor 
A Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência da República - SDH/PR é a instituição nacional executora do Projeto. A SDH/PR pretende realizar parceria, preferencialmente com instituição de ensino ou pesquisa, para o desenvolvimento de metodologia de espacialização de informações e dados de Direitos Humanos.
A plataforma de instituições parceiras deverá ser formada pelo IPEA, pelo IBGE e por outros órgãos governamentais produtores de dados relevantes para a área dos Direitos Humanos, como Ministérios do Desenvolvimento Social, da Saúde, da Educação, do Trabalho, da Cultura, da Previdência e das Relações Exteriores.
O organismo de cooperação internacional que executará o projeto, em parceria com a Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência da República – SDH/PR será o Fundo de População das Nações Unidas – UNFPA, pela expertise mundial em estudos demográficos e socioeconômicos e co-responsável por estudos de projeções, estimativas e indicadores sobre a população brasileira.
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1. Situação Atual

Existe hoje no Brasil grande interesse em fortalecer os Direitos Humanos e torná-los presentes em todas as iniciativas e políticas de governo como forma de garantir a satisfação dos direitos e promover a inclusão de todos os cidadãos brasileiros no processo de desenvolvimento do país.  Esse objetivo está muito bem definido no Terceiro Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH.  Neste programa os direitos humanos, civis, políticos, econômicos, sociais e culturais formam a base que orienta as políticas públicas nacionais e as relações internacionais (PNDH III, 2009). 

Em termos de experiência na área de sistematização de informações em direitos humanos, o que se constata são discussões nos âmbitos governamentais e acadêmicos em vários países, principalmente na forma de estudos e pesquisas multidimensionais na tentativa de definir métodos de adoção e desenho e operacionalização de indicadores. Além da discussão do estado da arte, não há nenhuma experiência prática consolidada nos moldes do sistema que se objetiva construir neste projeto. 
Faz-se, portanto oportuno afirmar que não existe hoje nada remotamente semelhante a uma estrutura de produção, transmissão e análise de dados referentes a direitos humanos no país para a área de Direitos Humanos. O que há é uma grande quantidade de dados dispersos que são hoje utilizados para a construção de políticas, principalmente dos grupos mais vulneráveis, mas que não possui em seu âmago a sensibilidade necessária para se trabalhar com a questão no Brasil.

Por este motivo, os principais objetivos do projeto terão foco nas discussões sobre a definição de indicadores efetivos para a área de direitos humanos, sua epistemologia, bem como a formatação e consolidação dos marcos teóricos e legais que servirão de referenciais para a construção dos indicadores que irão compor o Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores.
Nesse contexto, é importante que se construa no primeiro momento um arcabouço informativo que sirva de fundamentação tanto para as discussões supramencionadas, quanto para a efetiva construção de uma metodologia para desenvolvimento de uma estrutura institucional e operacional de informações em Direitos Humanos.
2. Situação Esperada
O principal objetivo do Projeto é o de criar instrumentos que permitam ao governo e à sociedade avaliarem a situação dos direitos humanos no Brasil. Esses instrumentos irão auxiliar a SDH/PRno processo de sensibilização dos órgãos oficiais aos direitos humanos e na mobilização da sociedade civil no reconhecimento e valorização dos direitos individuais.

Pretende-se moldar uma ferramenta que possa ser utilizada pelo governo para a produção, fluxo e análise de dados de forma a orientar as políticas públicas, a própria gestão governamental e o monitoramento social.

As ações e condutas do Estado terão mais transparência e os resultados efetivos dessas ações e conduta poderão ser mais facilmente acompanhadas pelo próprio governo e pela sociedade civil. Complementarmente, estão previstas pesquisas com o objetivo de avaliar a evolução do cumprimento ou violação dos direitos.

A produção desses dados é de extrema relevância para a elaboração de relatórios e estudos do governo nas questões de direitos humanos, bem como os instrumentos e metodologias de monitoramento desenvolvidos no curso do projeto poderão ser utilizados como fonte de informações também para agências internacionais doadoras e para os órgãos das Nações Unidas. 

Trata-se estabelecer um instrumento para apoiar a formulação de políticas e ações mais sólidas, com pilares fundamentados em dados que expressem a realidade social brasileira pelo víeis próprio dos Direitos Humanos e não apenas pela perspectiva sociológica, geográfica ou econômica. Não há a intenção com a construção desse Marco de se desenvolver uma ferramenta de prestação de contas aos organismos internacionais.
A grande mudança de realidade é que o governo brasileiro passará a contar com uma fonte primária de informações em direitos humanos que foca nos seus interesses, que, claramente, perpassam o social, geográfico e econômico, mas que tem nos direitos e garantias fundamentais do ser humano, sejam eles de qualquer origem, a sua matriz epistemológica. Serão dados válidos e específicos das questões de direitos humanos, apoiados em informações confiáveis, essenciais para a elaboração de análises objetivas de situações e conjunturas para viabilizar tomadas de decisões estratégicas para a programação de políticas públicas em direitos humanos.
3. Beneficiários do Projeto
Serão beneficiários diretos do projeto: (1) do Estado na sua função de propositor de políticas públicas que fortaleçam as estruturas de direitos humanos, (2) da sociedade civil que acompanha e avalia as ações do governo e de outros atores da sociedade e, (3) das organizações internacionais nos seus projetos de criação de instrumentos internacionais de direitos humanos
Os beneficiários passarão a dispor de ferramentas para elaboração de diagnósticos, estudos, pesquisas, relatórios, planejamento, por meio de  instrumentos que proporcionarão uma visão mais detalhada da realidade dos direitos humanos no país e, conseqüentemente, poderão atuar de forma mais eficiente no monitoramento e promoção do acesso aos direitos universais.
4. Estratégia de Implementação e Articulação Institucional
A estratégia de implementação e articulação institucional de um Marco Referencial em Direitos Humanos no Brasil será exigirá grande capacidade articuladora da sua plataforma por compreender um contexto complexo de relações institucionais, envolvendo diversas instituições e etapas de desenvolvimento, implantação e disseminação. 
A implementação do Marco Referencial será realizada sob a responsabilidade da SDH/PR, que coordenará, por meio da uma Plataforma Institucional, a articulação institucional com principais instituições de pesquisa brasileiras e órgão produtores de informação, apresentados na Matriz Institucional para o Setor.

A Plataforma Institucional será formada pelo Grupo Gestor, composto por SDH/PR, IBGE, IPEA, UNFPA e sociedade civil, e pelo Comitê de Articulação, composto pelos órgãos de governo que executam políticas públicas e são fontes diretas ou indiretas de dados e indicadores de direitos humanos. 

Em um primeiro momento, todos os envolvidos na plataforma institucional deverão ser fonte de informação para os consultores que irão gerar conhecimento, analisar e estruturar as informações existentes sobre indicadores e dados de direitos humanos, bem como identificar lacunas sobre dados necessários para a construção e consolidação do Marco Referencial, Objetivo Imediato 1 do Projeto. As ações desse objetivo serão, essencialmente, de estudo, pesquisa, análise, concepção de indicadores e dados e identificação de demandas para o efetivo desenvolvimento do Marco Referencial em Direitos Humanos.
Posteriormente, as ações do Objetivo Imediato 2 prevêem a consolidação das atividades da Plataforma Institucional com formalização das parcerias e a definição das atribuições de cada membro da plataforma na construção do Marco Referencial.  Nessa etapa serão estabelecidos os marcos teórico e normativo do objeto do projeto, bem como serão melhores definidos os seus critérios de implementação, a partir da delegação das respectivas atividades e demandas que surgirão após a conclusão da primeira etapa.  
A terceira etapa tratará da implantação de atividades realizadas na assistência prévia a esse projeto que estão diretamente ligadas à efetiva execução do desenvolvimento do marco referencial. As ferramentas desenvolvidas no Objetivo Imediato 3 serão a base metodológica e operacional do funcionamento do Marco Referencial.A sua criação representará a viabilidade do acesso às informações e aos dados em direitos humanos que passarão a ser gerados pela articulação e implementação da plataforma institucional, junto à operacionalidade do Marco Referencial em Direitos Humanos.  
À SDH/PR caberá a articulação e mobilização de especialistas em indicadores e  informações para análise e, se necessário, aperfeiçoamento de instrumentos existente de modo a identificar e pactuar com a Plataforma Institucional um conjunto básico de informações que reflitam a realidade dos direitos humanos no Brasil. Caberá à Plataforma Institucional a disponibilização de corpo técnico próprio para realização de discussões e trabalhos com o objetivo de garantir a implementação de um Marco Referencial fidedigno a realidade dos direitos humanos no Brasil e condizente com a demanda por informações relacionadas a situação dos direitos humanos no Brasil. Considerando-se as condições de maior vulnerabilidade de alguns segmentos da população e em observância aos princípios de Viena, a Plataforma deverá analisar, sempre que possível, a possibilidade do Marco Referencial refletir também as condições dos grupos em situação de vulnerabilidade.
Para atingir esse objetivo, serão instituídos grupos de trabalhos com mandato e objetivos e produtos específicos. Esses grupos de trabalhos serão constituídos por consultores especialistas em direitos específicos e representantes dos membros da plataforma institucional. Os produtos, metodologias e ferramentas do GT deverão ser apresentados à Plataforma Institucional para análise, deliberação, implementação e assimilação ao Marco Referencial.
Esses órgãos que fazem parte do comitê de articulação poderão ingressar por adesão voluntária, a convite da SDH/PR. A idéia é que o comitê seja construído e fortalecido gradualmente, começando pelas áreas melhor estruturadas como saúde e educação, passando por segurança pública e justiça, e chegando nas estruturas mais recentes, com menor quantidade de dados estruturados. 

5. Razões para a Assistência Técnica do UNFPA
O Fundo de População das Nações Unidas – UNFPA é agência de cooperação internacional para o desenvolvimento que promove o direito humano de cada mulher, homem e criança a viver uma vida saudável, com igualdade de oportunidade para todos. Possui experiência global em apoio aos países na utilização de dados sociodemográficos para planejamento e formulação de políticas sociais e programas de redução de pobreza com um enfoque de direitos humanos. 

 O UNFPA tem acúmulo técnico na construção de indicadores com uma preocupação muito grande em que os mesmos sirvam como referência para a tomada de decisão e como instrumento concreto de identificação de desigualdades e vulnerabilidades. Além do próprio capital técnico da agência, o UNFPA mantêm uma sólida rede de parceiros tanto no Brasil, como nos níveis regional e global com experiência e atuação científica e programática no desenvolvimento de indicadores. 

A escolha do UNFPA deve-se a possibilidade desta cooperação agregar a experiência e o trabalho do UNFPA para uma ação inovadora de construção e refinamento de indicadores de direitos humanos. Esta ação liderada pelo próprio governo brasileiro, precisamente pela SDH/PR, permitirá que futuramente o Fundo, em parceria com o Estado brasileiro, facilite cooperação internacional sobre construção de indicadores de direitos humanos, principalmente em canais de cooperação sul-sul.
6. Capacidade de contrapartida da instituição nacional
A Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República contribuirá com conhecimento e expertise em Direitos Humanos, com a articulação governamental, bem como indicação de representantes para execução das atividades e disponibilização de recursos financeiros para a implantação do Projeto.
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Desenvolver um Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos que permita avaliar, organizar e disseminar informações, dados e indicadores de forma a refletir a realidade dos Direitos Humanos no Brasil, observando os princípios da universalidade, da indivisibilidade e da interdependência de todos os Direitos Humanos.


Objetivo Imediato 1
Conceber, disseminar e implantar o Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos a partir da identificação e sistematização de informações e indicadores existentes na área de direitos humanos no Brasil e no mundo ou da criação de novos indicadores.


Resultado 1.1
Parâmetros de construção do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos concebidos.

Atividade 1.1.1
Conceber um modelo conceitual e metodológico do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.

Atividade 1.1.2  

Conceber uma ferramenta de análise e medição específica para as dimensões dos direitos humanos, identificados na concepção do modelo conceitual e metodológico do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.

Atividade 1.1.3  

Elaborar documentos analíticos dos órgãos de governo com atuação em direitos humanos, categorizados como fontes diretas e indiretas de dados a serem arrolados no Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.

Resultado 1.2
Identificação e avaliação de estudos, pesquisas, experiências e técnicas sobre Indicadores de Direitos Humanos no Brasil e em outros países realizada e seus resultados aplicados como subsídio para criação do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.

Atividade 1.2.1

Identificar e avaliar estudos e pesquisas sobre Informações e Indicadores de Direitos Humanos no Brasil e em outros países.

Atividade 1.2.2

Identificar e avaliar experiências práticas sobre Informações e Indicadores de Direitos Humanos no Brasil e em outros países.

Atividade 1.2.3

Adaptar o resultado da identificação e avaliação dos estudos, pesquisas e experiências práticas para serem utilizados como subsídios ao desenvolvimento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.

Atividade 1.2.4

Desenvolver metodologia para estruturação de acervo com as informações, pesquisas, estudos, experiências coletados.  

Resultado 1.3
Trabalho analítico sobre as informações, pesquisas, estudos, projetos e indicadores existentes de cada órgão de governo com atuação direta em políticas públicas de Direitos Humanos constante do mapeamento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos realizado.

Atividade 1.3.1
Gerar conhecimento e analisar informações, estudos, pesquisas e projetos realizados na área de Direitos Humanos por cada órgão de governo com atuação direta em políticas públicas de Direitos Humanos constante do mapeamento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.

Atividade 1.3.2

Elaborar coletânea de informações, estudos, pesquisas e projetos realizados na área de Direitos Humanos pelos órgãos de governo com atuação direta em políticas públicas de Direitos Humanos constantes do mapeamento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos. 

Resultado 1.4
Mapeamento e identificação das lacunas de informações necessárias para o amplo desenvolvimento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos realizados, em especial para grupos em situação de vulnerabilidade.

Atividade 1.4.1
Gerar conhecimento sobre lacunas de informações necessárias para o amplo desenvolvimento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos, em especial para grupos em situação de vulnerabilidade.

Atividade 1.4.2
Realizar pesquisas amostrais específicas em Direitos Humanos para diagnosticar lacunas no arcabouço de informações que complementarão a base do Projeto.

Resultado 1.5 
Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos disseminado.

Atividade 1.5.1

Elaborar documento explicativo com linguagem técnica adequada sobre o Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.

Atividade 1.5.2 
Elaborar documento de avaliação de experiências de boas práticas para desenvolvimento de plano de disseminação do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos. 

Atividade 1.5.3

Preparar agentes multiplicadores para capacitação com vistas à disseminação da metodologia do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos em escala subnacional.

Objetivo Imediato 2 

Subsidiar a construção da Plataforma Institucional para gestão e acompanhamento da criação do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.

Resultado 2.1

Desenvolver metodologia para determinar a delimitação de competências e atribuições, planejamento estratégico e escopo de atuação para as ações da Plataforma Institucional da criação do Sistema Nacional de Indicadores de Direitos Humanos definidos e elaborados.

Atividade 2.1.1

Realizar 4 (quatro) Seminários no primeiro ano do projeto para discussão e deliberação acerca das competências e atribuições das instituições envolvidas com a criação do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.

Atividade 2.1.2

Subsidiar tecnicamente a elaboração do Planejamento Estratégico da gestão da Plataforma Institucional de criação do Marco Referencial, acompanhar sua implantação e sistematizar seus resultados.
Resultado 2.2

Marcos teórico e normativo de fundamentação das informações que subsidiarão a criação do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos discutidos e delimitados.

Atividade 2.2.1
Elaborar estudo sobre o marco normativo que subsidiará o desenvolvimento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.

Atividade 2.2.2
Elaborar estudo sobre o marco teórico que subsidiará o desenvolvimento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.

Objetivo Imediato 3
Discutir, desenvolver, implantar e disseminar metodologia de análise espacial de indicadores específicos que permita análise de comparabilidade de indicadores relacionados a Direitos Humanos.


Resultado 3.1

Metodologia de análise de indicadores específicos que irão permitir a realização de análises e comparabilidade da realidade dos Direitos Humanos discutida e desenvolvida.

Atividade 3.1.1
Conceber parâmetros de elaboração da metodologia de análise espacial de indicadores específicos com auxílio técnico da equipe da SDH/PR, IPEA e IBGE.

Atividade 3.1.2

Desenvolver metodologia de agregação de indicadores específicos que irão permitir a realização de análises e comparabilidade da realidade Direitos Humanos.

Resultado 3.2

Metodologia de análise de indicadores específicos para análises de comparabilidade da realidade de Direitos Humanos implantada.

Atividade 3.2.1
Subsidiar implementação da metodologia de agregação de indicadores específicos para realização de análises espaciais e comparabilidade da realidade dos Direitos Humanos.

Atividade 3.2.2
Subsidiar acompanhemento e sistematização dos  resultados do Projeto de Espacialização.
Resultado 3.3
Disseminação dos resultados do Projeto de Espacialização de informações em Direitos Humanos realizada.

Atividade 3.3.1

Elaborar documento explicativo com linguagem técnica adequada sobre os resultados do Projeto de Espacialização de informações em Direitos Humanos.

Atividade 3.3.2

Elaborar documento de avaliação de experiências de boas práticas para desenvolvimento de plano de disseminação dos resultados do Projeto de Espacialização de informações em Direitos Humanos por intermédio de intercâmbio de boas práticas.


Objetivo Imediato 1
Conceber, disseminar e implantar o Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos a partir da identificação e sistematização de informações e indicadores existentes na área de direitos humanos no Brasil e no mundo ou da criação de novos indicadores.
Conta 71300 – Consultor Nacional 

Valor Total: R$ 1.575.000,00
Resultado 1.1

01) Atividade 1.1.1 - Contratação de consultoria especializada em Indicadores para conceber um modelo conceitual e metodológico do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos, por produto, pelo valor estimado de R$ 50.000,00.
02) Atividade 1.1.2 – Contratação de consultoria em áreas específicas do Direito para conceber uma ferramenta de análise e medição específica para as dimensões dos direitos humanos, identificados na concepção do modelo conceitual e metodológico do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos, por produto, pelo valor estimado de R$ 50.000,00, somando um total de R$ 500.000,00.
03) Atividade 1.1.3 - Contratação consultoria especializada na área de Direitos Humanos para elaborar documentos analíticos dos órgãos de governo com atuação em direitos humanos, categorizados como fontes diretas e indiretas de dados a serem arrolados no Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos, por produto, pelo valor estimado de R$ 20.000,00.
Resultado 1.2
04) Atividade 1.2.1 – Contratação de consultoria especializada para identificar e avaliar estudos e pesquisas sobre Informações e Indicadores de Direitos Humanos no Brasil e em outros países, por produto, pelo valor estimado de R$ 30.000,00. 

05) Atividade 1.2.2 – Contratação de consultoria para especializada para identificar e avaliar experiências práticas sobre Informações e Indicadores de Direitos Humanos no Brasil e em outros países, por produto, pelo valor estimado de R$ 30.000,00. 

06) Atividade 1.2.3 – Contratação de consultoria especializada para adaptar o resultado da identificação e avaliação dos estudos, pesquisas e experiências práticas para serem utilizados como subsídios ao desenvolvimento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos, por produto, pelo valor estimado de R$ 20.000,00.

07) Atividade 1.2.4 – Contratação de consultoria especializada para desenvolver metodologia para estruturação de acervo com as informações, pesquisas, estudos, experiências coletados, por produto, pelo valor estimado de R$ 15.000,00.

Resultado 1.3 

08) Atividade 1.3.1 – Contratação de consultoria especializada para gerar conhecimento e analisar informações, estudos, pesquisas e projetos realizados na área de Direitos Humanos por cada órgão de governo com atuação direta em políticas públicas de Direitos Humanos constante do mapeamento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos, por produto, pelo valor estimado de R$ 30.000,00.

09) Atividade 1.3.2 – Contratação de consultoria especializada para elaborar Coletânea de informações, estudos, pesquisas e projetos realizados na área de Direitos Humanos pelos órgãos de governo com atuação direta em políticas públicas de Direitos Humanos constantes do mapeamento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos, por produto, pelo valor estimado de R$ 30.000,00.

Resultado 1.4

010) Atividade 1.4.1 – Contratação de consultoria especializada em direitos humanos para gerar conhecimento sobre lacunas de informações necessárias para o amplo desenvolvimento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos, em especial para grupos em situação de vulnerabilidade, por produto, pelo valor estimado de R$ 50.000,00.

011) Atividade 1.4.2 – Contratação de consultoria especializada em estatística para realizar pesquisas amostrais específicas em Direitos Humanos para diagnosticar lacunas no arcabouço de informações que complementarão a base do Projeto, por produto, pelo valor estimado de R$ 500.000,00.
Resultado 1.5

012) Atividade 1.5.1 – Contratação de consultoria especializada para elaborar documento explicativo com linguagem técnica adequada sobre o Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos, por produto, pelo valor estimado de R$ 200.000,00.

13) Atividade 1.5.2 – Contratação de consultoria especializada para elaborar documento de avaliação de experiências de boas práticas para desenvolvimento de plano de disseminação do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos, por produto, pelo valor aproximado de R$ 100.000,00

Conta 72100 – Sub – Contratos Pessoa Jurídica 

Valor Total: R$ 100.000,00

Resultado 1.5
14) Atividade 1.5.3 – Pagamento de despesas para realizar seminário para preparar agentes multiplicadores para capacitação com vistas à disseminação da metodologia do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos em escala subnacional, no valor estimado de R$ 100.000,00.

Custos de Gestão

Valor Total: R$ 79.762,00
Total do Objetivo Imediato 1 = R$ 1.675.000,00
Objetivo Imediato 2 

Subsidiar a construção da Plataforma Institucional para gestão e acompanhamento da criação do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.
Conta 71300 – Consultor Nacional 

Valor Total: R$ 115.000,00
Resultado 2.1
01) Atividade 2.1.2 – Contratação de consultoria especializada para subsidiar tecnicamente a elaboração do Planejamento Estratégico da gestão da Plataforma Institucional de criação do Marco Referencial, acompanhar sua implantação e sistematizar seus resultados, por produto, pelo valor estimado de R$ 15.000,00. 

Resultado 2.2

02) Atividade 2.2.1 – Contratação de consultoria para elaborar estudo sobre o marco normativo que subsidiará o desenvolvimento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos, por produto, pelo valor estimado de uto, pelo valor estimado de R$ 50.000,00. 

03) Atividade 2.2.2 – Contratação de consultoria para Elaborar estudo sobre o marco teórico que subsidiará o desenvolvimento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos, por produto, pelo valor estimado de R$ 50.000,00. 

Conta 72100 – Sub – Contratos Pessoa Jurídica 

Valor Total: R$ 400.000,00
04) Atividade 2.1.1 - Pagamento de despesas com a realização Realizar 4 (quatro) Seminários no primeiro ano do projeto para discussão e deliberação acerca das competências e atribuições das instituições envolvidas com a criação do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos, no valor estimado de R$ 100.000,00 cada, somando um valor total de R$ 400.000,00.

Custos de Gestão

Valor Total: R$ 24.524,00
Total do Objetivo Imediato 2 = R$ 515.000,00
Objetivo Imediato 3
Discutir, desenvolver, implantar e disseminar metodologia de análise espacial de indicadores específicos que permita análise de comparabilidade de indicadores relacionados a Direitos Humanos.

Conta 71300 – Consultor Nacional 

Valor Total: R$ 660.000,00
Resultado 3.1

01) Atividade 3.1.1 - Contratação de consultoria especializada para conceber parâmetros de elaboração da metodologia de análise espacial de indicadores específicos com auxílio técnico da equipe da SDH/PR, IPEA e IBGE, por produto, pelo valor estimado de R$ 60.000,00.

02) Atividade 3.1.2 – Contratação de consultoria especializada para desenvolver metodologia de agregação de indicadores específicos que irão permitir a realização de análises e comparabilidade da realidade Direitos Humanos, por produto, pelo valor estimado de R$ 60.000,00. 

Resultado 3.2
03) Atividade 3.2.1 – Contratação de consultoria para subsidiar a implementação da metodologia de agregação de indicadores específicos que irão permitir a realização de análises espaciais e comparabilidade da realidade dos Direitos Humanos, por produto, pelo valor estimado de R$ 120.000,00. 
04) Atividade 3.2.2 – Contratação de consultoria especializada para subsidar o acompanhamento e a sistematização dos resultados do Projeto de Espacialização, por produto, pelo valor estimado de R$ 120.000,00.
Resultado 3.3

05) Atividade 3.3.1 – Contratação de consultoria especializada para elaborar documento explicativo com linguagem técnica adequada sobre os resultados do Projeto de Espacialização de informações em Direitos Humanos, por produto, pelo valor estimado de R$ 200.000,00.

06) Atividade 3.3.2 - Contratação de consultoria especializada para elaborar documento de avaliação de experiência de boas práticas para desenvolvimento de plano de disseminação dos resultados do Projeto de Espacialização de Informações em Direitos Humanos por intermédio do intercâmbio de boas práticas, por produto, no valor aproximado de R$ 100.000,00
Custos de Gestão

Valor Total: R$ 31.429,00
Total do Objetivo Imediato 3 = R$ 660.000,00

Para o alcance dos objetivos deste Projeto, as partes implicadas estabelecem entre si obrigações e pré-requisitos que vão nortear os processos de implementação, monitoramento e avaliação do documento.  Dentre as obrigações, a SDH/PR deve garantir a dotação orçamentária e a disponibilidade de recursos humanos e materiais, além de acompanhar o desenvolvimento das atividades do PRODOC.  Ao UNFPA, além do acompanhamento dos trabalhos junto à SDH/PR , cabe oferecer apoio logístico, técnico e administrativo para assegurar a execução das atividades.
A assinatura do documento de Projeto pelo UNFPA está condicionada ao cumprimento dos requisitos acima estabelecidos. Em caso de descumprimento dos requisitos ou desvio dos objetivos previamente definidos sem prévia negociação, a parte prejudicada poderá suspender ou encerrar este Projeto.

O acompanhamento do projeto vai ser feito por intermédio de reuniões periódicas, onde estarão representadas as três partes parceiras: A Agencia Brasileira de Cooperação (ABC), a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre – SDH/PR  e o UNFPA.  Essas reuniões ocorrerão ao final de cada ano do projeto, para avaliação e análise do andamento das atividades.

Nos encontros deverá ser discutido o Relatório Geral de Progressos. Este relatório deve ser fundamentado nas informações obtidas mediante análise dos mecanismos de verificação, que estão determinados na matriz lógica do projeto.

	
ORÇAMENTO



	

	

	

	

	PRODOC “DIREITOS HUMANOS E INFORMAÇÃO: DESENVOLVIMENTO DE UM MARCO REFERENCIAL NACIONAL DE INFORMAÇÕES E INDICADORES”

	Previsão de Gastos
	Ano I
	Ano II
	Ano III
	Ano IV
	Ano V
	Total por Conta

	CONTA
	DESCRIÇÃO
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	

	 

	71200
	Consultor Internacional
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	71300
	Consultor Nacional
	R$ 400.000,00
	R$ 1.000.000,00
	R$ 500.000,00
	R$ 225.000,00
	R$ 225.000,00
	R$ 2.350.000,00

	71600
	Viagem
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	72100
	Sub - Contratos Pessoa Jurídica
	 
	R$ 400.000,00
	R$ 40.000,00
	R$ 40.000,00
	R$ 20.000,00
	R$ 500.000,00

	72200
	Equipamentos em Geral
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	72800
	Equipamentos TI
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	74200
	Publicações
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	74500
	Dispesas Diversas
	 
	 
	 
	 
	 
	R$ 0,00

	 

	 
	Sub-total (Sem Custos de Gestão)
	R$ 380.952,38
	R$ 1.333.333,33
	R$ 514.285,71
	R$ 252.380,95
	R$ 233.333,33
	R$ 2.714.285,71

	
	Custos de Gestão (5%)
	R$ 19.047,62
	R$ 66.666,67
	R$ 25.714,29
	R$ 12.619,05
	R$ 11.666,67
	R$ 135.714,29

	
	Total
	R$ 400.000,00
	R$ 1.400.000,00
	R$ 540.000,00
	R$ 265.000,00
	R$ 245.000,00
	R$ 2.850.000,00



	 Valor Total do Projeto em R$ 1,00
	2010
	2011
	2012
	2013

	2014

	2.850.000,00
	Junho
	Junho


	Junho


	Junho
	Maio

	
	400.000,00
	1.400.000,00
	540.000,00
	265.000,00
	245.000,00



TÍTULO I

DO OBJETO

Art. 1º.  O presente instrumento tem por objeto regular a implementação do projeto “Informações em Direitos Humanos: Identificando Potenciais e Construindo Indicadores” aprovado pelo Governo brasileiro e UNFPA ao amparo do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a AIEA”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 02 de maio de 1966, em especial no seu artigo 1º. 
§ 1º. O Projeto “Informações em Direitos Humanos: Identificando Potenciais e Construindo Indicadores” apresenta como Objetivos Imediatos: 
1. Conceber, disseminar e implantar o Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos a partir da identificação e sistematização de informações e indicadores existentes na área de direitos humanos no Brasil e no mundo ou da criação de novos indicadores.

2.    Subsidiar a construção da Plataforma Institucional para gestão e     acompanhamento da criação do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.
3. Discutir, desenvolver, implantar e disseminar metodologia de análise espacial de indicadores específicos que permita análise de comparabilidade de indicadores relacionados a Direitos Humanos.

§ 2º. Os principais resultados esperados pela implementação do Projeto “Informações em Direitos Humanos: Identificando Potenciais e Construindo Indicadores”  são:  
Resultado 1.1

Parâmetros de construção do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos concebidos.
Resultado 1.2
Identificação e avaliação de estudos, pesquisas, experiências e técnicas sobre Indicadores de Direitos Humanos no Brasil e em outros países realizada e seus resultados aplicados como subsídio para criação do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.

Resultado 1.3

Trabalho analítico sobre as informações, pesquisas, estudos, projetos e indicadores existentes de cada órgão de governo com atuação direta em políticas públicas de Direitos Humanos constante do mapeamento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos realizado.

Resultado 1.4

Mapeamento e identificação das lacunas de informações necessárias para o amplo desenvolvimento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos realizados, em especial para grupos em situação de vulnerabilidade.
Resultado 1.5
Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos disseminado.
Resultado 2.1

Desenvolver metodologia para determinar a delimitação de competências e atribuições, planejamento estratégico e escopo de atuação para as ações da Plataforma Institucional da criação do Sistema Nacional de Indicadores de Direitos Humanos definidos e elaborados.

Resultado 2.2

Marcos teórico e normativo de fundamentação das informações que subsidiarão a criação do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos discutidos e delimitados.

Resultado 3.1

Metodologia de análise de indicadores específicos que irão permitir a realização de análises e comparabilidade da realidade dos Direitos Humanos discutida e desenvolvida.

Resultado 3.2

Metodologia de análise de indicadores específicos para análises de comparabilidade da realidade de Direitos Humanos implantada.

Resultado 3.3

Disseminação dos resultados do Projeto de Espacialização de informações em Direitos Humanos realizada.

TÍTULO II

DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES

Art. 2º. O Governo da República Federativa do Brasil atribui: 

I - À SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, doravante denominada “SDH/PR”, a responsabilidade pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto; e

II - à Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada "ABC/MRE", a responsabilidade pelo acompanhamento da execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto. 

Art. 3º. O Fundo das Nações Unidas para a População, doravante denominada “UNFPA”, designa seu Escritório no Brasil como Instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

TÍTULO III

DA OPERACIONALIZAÇÃO

Art. 4º. O Documento de Projeto “Informações em Direitos Humanos: Identificando Potenciais e Construindo Indicadores” define, de maneira pormenorizada, os objetivos, as atividades, os produtos, a estratégia operacional, o prazo e o cronograma, os recursos humanos e financeiros e as respectivas fontes orçamentárias necessárias à execução dos trabalhos. 

Parágrafo único. No âmbito da implementação do Projeto, os serviços administrativos e financeiros, bem como os processos de aquisição e/ou importação de bens e equipamentos e a contratação de serviços de qualquer natureza observarão as normas, regulamentos e procedimentos do UNFPA, observadas igualmente as disposições do Manual de Convergência aprovado pelo Tribunal de Contas da União.

TÍTULO IV

DAS OBRIGAÇÕES

Art. 5º. Ao Governo Brasileiro caberá:

I - por meio da ABC/MRE:

a)  acompanhar a execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

b)  garantir dos executores o cumprimento de todas as obrigações decorrentes deste Documento de Projeto;

c)  atuar no âmbito de suas competências, nos Termos do Decreto Presidencial nº 5.032, de 05 de abril de 2004, que versa sobre a estrutura regimental e quadro demonstrativo dos cargos em comissão e funções gratificadas do Ministério das Relações Exteriores.

II - por meio da SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR:
a)  executar as ações previstas no Documento de Projeto em colaboração com o UNFPA; 

b)  prover as contribuições financeiras discriminadas no orçamento do Documento de Projeto, conforme o Cronograma de Desembolso comprometido no Documento de Projeto e em revisões subsequentes, bem como proporcionar a infra-estrutura local física e humana, além das informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c)  definir, em conjunto com o UNFPA, os Termos de Referência e as Especificações Técnicas para a contratação de consultores, a aquisição de bens e equipamentos ou a demanda de serviços;

d)  propor as modificações e ajustes necessários ao melhor andamento do Projeto;

e)  acompanhar a execução do Projeto;

f)  elaborar Relatórios de Progresso e Relatórios Anuais de Atividades, seguindo modelo acordado entre o UNFPA e a ABC a serem submetidos a Reuniões Tripartites entre a SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR, o UNFPA e a ABC/MRE;

g)  elaborar relatório final do projeto no prazo de 90 (noventa) dias após o término de vigência do Projeto;

Art. 6º. Ao UNFPA caberá:

a)  desenvolver, juntamente com a SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR, as atividades previstas no Documento de Projeto, com os recursos alocados para este fim pela SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR;
b)  gerenciar, por solicitação da SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto do presente Documento de Projeto, conforme as normas e procedimentos administrativos e financeiros próprios do UNFPA, observando sempre os critérios de qualidade técnica, melhor preço e prazos previstos;

c)  facilitar à SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR os meios necessários ao acompanhamento dos trabalhos;

d)  organizar, de comum acordo com a SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR, ações de capacitação de recursos humanos julgados necessários para a consecução dos objetivos previstos neste Documento de Projeto;

e)  encaminhar à SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR relatórios de execução financeira do Projeto; 
f)  utilizar-se das facilidades de que dispõe enquanto Agência Especializada das Nações Unidas para a cooperação técnica recíproca, desde que aprovadas pela SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR;
g)  preparar, conjuntamente com a SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR, revisões orçamentário-financeiras, bem como do Plano de Trabalho, sempre que se façam necessárias e nos termos previstos no Documento de Projeto;

h)  prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

i)  possibilitar, em conformidade com as normas e procedimentos do UNFPA, o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de fiscalização e controle e à ABC/MRE;

TÍTULO V

DA COORDENAÇÃO

Art. 7º. A SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR e o UNFPA designarão, cada um, um Coordenador responsável pelo Projeto “Informações em Direitos Humanos: Identificando Potenciais e Construindo Indicadores” bem como pelo conjunto de mediações necessárias entre as partes.

TÍTULO VI

DO VALOR E DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 8º. O valor total do presente projeto é de R$ 2.850.000 (Dois milhões e oitocentos e cinqüenta mil reais). O Documento de Projeto “Informações em Direitos Humanos: Identificando Potenciais e Construindo Indicadores” contará, para o seu financiamento, com recursos orçamentários previamente alocados pela SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR no Programa de Trabalho: 14571015589420001, Natureza de Despesa: 338041 a serem apropriados no limite do montante de contribuição financeira indicada no orçamento do Documento de Projeto, em consonância com o seu respectivo Cronograma de Desembolso e correspondente à execução das atividades desenvolvidas no âmbito do Documento de Projeto.
§ 1º.  A efetivação das contribuições indicadas no “caput” deste Artigo somente poderá ter lugar a partir da data de assinatura do presente Documento de Projeto. 

§ 2º. Para os próximos exercícios de vigência deste Documento de Projeto, os recursos financeiros a serem transferidos pela SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR deverão obedecer os Cronogramas de Desembolso do Documento de Projeto. 

§ 3º. As contribuições financeiras da SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR serão administradas pelo UNFPA, de acordo com as políticas, normas, regulamentos e procedimentos financeiros do referido Organismo Internacional.
§ 4º. A administração dos recursos financeiros alocados pela SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR observará o seguinte:

I.  Os valores de contribuição da SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR poderão ser suplementados segundo as necessidades do Projeto e as disponibilidades financeiras da SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR, refletidas em revisão orçamentária do Projeto.

II.  Os fundos transferidos para a execução dos projetos serão, para fins de escrituração contábil, contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do UNFPA. 

III.  A SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do UNFPA, mediante depósito em sua conta corrente. 

IV.  Os recursos financeiros poderão ser depositados em moeda nacional, mediante aprovação do UNFPA e segundo a capacidade de absorção da moeda local por parte da Organização. 

V.  Quaisquer eventuais ganhos ou perdas cambiais derivados dos recursos depositados no UNFPA pela SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR serão apropriados ao Projeto, sendo as eventuais conversões realizadas pela taxa de câmbio das Nações Unidas vigente na data do depósito.

VI.  Os rendimentos auferidos em aplicações financeiras serão apropriados ao projeto anualmente, observadas as normas e procedimentos do UNFPA. 

VII.  O UNFPA não iniciará ou prosseguirá com as atividades do Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes.

VIII.  O UNFPA procederá à restituição à SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR de eventual saldo de recursos liberados no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias contados da conclusão financeira do Projeto.

TÍTULO VII

DOS CUSTOS DE GESTÃO

Art. 9º. Ao orçamento do Projeto será debitado o valor de R$ 135.714,29 (Cento e trinta e cinco mil, setecentos e quatorze reais e vinte e nove centavos), correspondentes a 5% do valor efetivamente desembolsado na execução do Projeto, a título de ressarcimento das despesas incorridas pela UNESCO na implementação deste Projeto. 

Parágrafo Único.  O valor indicado no “caput” do presente Artigo será ajustado proporcionalmente, de acordo com eventuais variações no orçamento total do Projeto. Os montantes correspondentes a esses custos serão refletidos nas sucessivas revisões orçamentárias, não sendo objeto de emissão de recibos.

TÍTULO VIII

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 10. O UNFPA comprovará a execução financeira dos recursos que lhe foram depositados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação de relatórios à SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR.

§ 1º. Toda documentação comprobatória dos gastos efetuados no âmbito do Projeto “Informações em Direitos Humanos: Identificando Potenciais e Construindo Indicadores” estará arquivada no UNFPA e disponível à SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR.
§ 2º. No caso de estarem os originais dos documentos de posse do UNFPA, a título de privilégios e imunidades, cópias ficarão igualmente disponíveis à SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR.

Art. 11. O UNFPA apresentará um relatório financeiro final, contendo extrato das despesas, até 60 (sessenta) dias após o término de vigência do presente Documento de Projeto, observados os ditames normativos constantes dos diplomas legais internacionais relativos à matéria dos quais o Governo brasileiro seja signatário.
TÍTULO IX

DA AUDITORIA

Art. 12. O Projeto desenvolvido por intermédio do presente Documento de Projeto será objeto de auditorias anuais, bem com uma auditoria final, conduzida pelos respectivos órgãos de controle do Governo Federal e do UNFPA. 

§ 1º. Deverão estar sempre à disposição dos auditores todos os documentos pertinentes à execução do Projeto “Informações em Direitos Humanos: Identificando Potenciais e Construindo Indicadores” inclusive os relativos à prestação de contas. 

§ 2o No caso de estarem os originais dos documentos de posse do UNFPA, a título de privilégios e imunidades, cópias autenticadas ficarão igualmente arquivadas na sede do Projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.
TÍTULO X

DOS BENS E EQUIPAMENTOS, DOS PRODUTOS GERADOS 

E DOS ENCARGOS FINANCEIROS PENDENTES

Art. 13. Os bens e equipamentos adquiridos com recursos do Projeto serão utilizados exclusivamente em sua execução, sendo transferidos ao patrimônio da SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR imediatamente após o recebimento e atesto pelo Projeto, constituindo-se a SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR como responsável pela sua manutenção em perfeitas condições de uso, pelo seguro sobre os mesmos e pela garantia de que os mesmos serão prioritariamente utilizados para os fins do Projeto durante sua execução ou enquanto seja necessário para atingir os objetivos do presente documento de projeto. 

Art. 14. Os produtos gerados em decorrência do Projeto “Informações em Direitos Humanos: Identificando Potenciais e Construindo Indicadores” serão de propriedade da SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR, observado o devido crédito à participação do UNFPA.

Art. 15. Ao encerramento do Projeto, o UNFPA deverá devolver à SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR os saldos dos recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. 

Parágrafo único.  Na hipótese de não verificação de saldos dos recursos financeiros, a SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR reembolsará ao UNFPA as despesas por ela realizadas à conta do Projeto “Informações em Direitos Humanos: Identificando Potenciais e Construindo Indicadores”
TÍTULO XI

DAS ALTERAÇÕES

Art. 16. Mediante o consentimento mútuo das Partes, o Projeto “Informações em Direitos Humanos: Identificando Potenciais e Construindo Indicadores” poderá ser alterado por meio de Revisões, para adequações financeiras e/ou eventuais ajustes em sua execução, objetivando o aperfeiçoamento necessário à continuidade de sua implementação. 

Parágrafo Único: As revisões do Projeto devem ser precedidas de aprovação de relatório de progresso, submetido pela instituição nacional ao UNFPA e à ABC em reunião tripartite.

TÍTULO XII

DA VIGÊNCIA

Art. 17. O presente Documento de Projeto terá vigência de 60 meses a contar da data de sua assinatura, data prevista para o encerramento das atividades do Projeto “Informações em Direitos Humanos: Identificando Potenciais e Construindo Indicadores” podendo ser prorrogado mediante acordo entre as Partes. 

TÍTULO XIII

DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO

Art. 18. O presente Documento de Projeto será suspenso em caso se:

I. Utilização dos recursos do presente projeto em desacordo com seu objetivo. A não-conformidade deverá ser atestada por pelo menos duas das Partes ou, ainda, apontada por órgãos de controle interno e/ou externo das Partes; 

II. Interrupção das atividades do projeto em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III. Não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV. Baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a 12 (doze) meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou instituição executora nacional, pela ABC/MRE e pelo UNFPA;

V. Interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI. inobservância, pela instituição executora, dos dispositivos normativos internos do Governo brasileiro aplicáveis aos programas de cooperação técnica internacional. 

Art. 19. O projeto será extinto caso as razões determinantes da suspensão não tenham sido corrigidas, mediante notificação de denúncia por qualquer das Partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

TÍTULO XIV

DA AVALIAÇÃO

Art. 20.  O projeto poderá ser objeto de avaliação independente, em consonância com as práticas internacionais sugeridas pelo UNFPA, e de acordo com Termo de Referência aprovado pelas partes.

Parágrafo Único:  A avaliação terá por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade dos resultados do projeto,  devendo ser contratadas durante a vigência do mesmo  finalizadas no máximo três meses após a conclusão do projeto. Fundos serão identificados no orçamento do projeto para cobrir todas as despesas necessárias à avaliação.

TÍTULO XV

DA DENÚNCIA

Art. 21. O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer das Partes por meio de notificação, feita com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

Parágrafo Único. No caso de denúncia do presente Documento de Projeto, as Partes deverão realizar o balanço das atividades realizadas até a data de encerramento do mesmo, bem como estabelecer os procedimentos de conclusão dos contratos e obrigações em vigência vinculados ao Projeto “Informações em Direitos Humanos: Identificando Potenciais e Construindo Indicadores”, incluindo o eventual ressarcimento de recursos.

TÍTULO XVI
DA PUBLICAÇÃO E DA DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES

Art. 22. A SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – SDH/PR fará publicar o extrato deste Documento de Projeto, bem como de eventuais aditamentos e demais atos decorrentes do previsto no Art. 8º, no Diário Oficial da União. 

§ 1º. Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do Projeto “Informações em Direitos Humanos: Identificando Potenciais e Construindo Indicadores” poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida a confidencialidade caso solicitado por uma das Partes.

§ 2º. A toda divulgação que se fizer das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto “Informações em Direitos Humanos: Identificando Potenciais e Construindo Indicadores” deverá, obrigatoriamente, indicar expressamente a participação de ambas as Partes, não podendo caracterizar promoção individual de qualquer das Partes. 

TÍTULO XVII

DA IMUNIDADE DO UNFPA
Art. 23. Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita ou explícita de quaisquer privilégios e imunidades dispensadas o UNFPA por força dos atos internacionais celebrados com o Governo Brasileiro ou de convenções, leis ou decretos de caráter nacional ou internacional, ou de qualquer outra natureza.

TÍTULO XVIII

DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

Art. 24. As controvérsias entre as partes que possam advir deste Documento de Projeto serão dirimidas amigavelmente, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Partes. 

TÍTULO XIX

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 25.  Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e AIEA”, de 29 de dezembro de 1964 e da “Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Agências Especializadas das Nações Unidas”, de 22 de novembro de 1947.

Feito em Brasília, DF, aos 
dias do mês de 

de 2010 em três exemplares originais em português, sendo todos os textos igualmente autênticos.

	

	

	

	Pelo Governo da República Federativa do Brasil

	Ministro Marco Farani

	Diretor da Agência Brasileira de Cooperação

	Ministério das Relações Exteriores

	

	

	Pelo Organismo de Cooperação Técnica Internacional

	Harold Robinson

	Representante do UNFPA no Brasil

	

	

	

	Pela Instituição Executora Nacional

	Rogério Sottili

	Secretário Adjunto

	Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República – SDH/PR)



	Atividades de Avaliação,

Revisão e Relatórios
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	
	2º 
Sem.


	1º
Sem.
	2º
Sem.
	1º
Sem.
	2º
Sem.
	1º
Sem.
	2º
Sem.
	1º
Sem.
	2º
Sem.

	Monitoramento Externo 
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Sustentabilidade
	
	
	X
	
	X
	
	X
	
	X

	Avaliação de Progresso 
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Relatórios de Avaliação de Progresso
	X
	
	X
	
	X
	
	X
	
	X

	Revisão

(caso necessária)
	
	
	
	X
	
	
	
	
	

	Avaliação Final
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X

	Relatório de Avaliação

Final
	
	
	
	
	
	
	
	
	X



	Atividades
	Anos/Trimestres



	
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º

	Resultado 1.1   Parâmetros de construção do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos concebidos.


	Atividade 1.1.1

Conceber um modelo conceitual e metodológico do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.
	
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.1.2  

Conceber uma ferramenta de análise e medição específica para as dimensões dos direitos humanos, identificados na concepção do modelo conceitual e metodológico do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.
	
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.1.3  

Elaborar documentos analíticos dos órgãos de governo com atuação em direitos humanos, categorizados como fontes diretas e indiretas de dados a serem arrolados no Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.


	
	
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividades
	Anos/Trimestres



	
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º

	Resultado 1.2

Identificação e avaliação de estudos, pesquisas, experiências e técnicas sobre Indicadores de Direitos Humanos no Brasil e em outros países realizada e seus resultados aplicados como subsídio para criação do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.

	Atividade 1.2.1

Identificar e avaliar estudos e pesquisas sobre Informações e Indicadores de Direitos Humanos no Brasil e em outros países.
	
	
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.2.2

Identificar e avaliar experiências práticas sobre Informações e Indicadores de Direitos Humanos no Brasil e em outros países.
	
	
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.2.3

Adaptar o resultado da identificação e avaliação dos estudos, pesquisas e experiências práticas para serem utilizados como subsídios ao desenvolvimento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	

	Atividade 1.2.4

Desenvolver metodologia para estruturação de acervo com as informações, pesquisas, estudos, experiências coletados.  
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	


	Atividades
	Anos/Trimestres



	
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º

	Resultado 1.3  Trabalho analítico sobre as informações, pesquisas, estudos, projetos e indicadores existentes de cada órgão de governo com atuação direta em políticas públicas de Direitos Humanos constante do mapeamento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos realizado.


	Atividade 1.3.1

Gerar conhecimento e analisar informações, estudos, pesquisas e projetos realizados na área de Direitos Humanos por cada órgão de governo com atuação direta em políticas públicas de Direitos Humanos constante do mapeamento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.


	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.3.2

Elaborar Coletânea de informações, estudos, pesquisas e projetos realizados na área de Direitos Humanos pelos órgãos de governo com atuação direta em políticas públicas de Direitos Humanos constantes do mapeamento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos. 


	
	
	
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	Atividades
	Anos/Trimestres



	
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º

	Resultado 1.4   Mapeamento e identificação das lacunas de informações necessárias para o amplo desenvolvimento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos realizados, em especial para grupos em situação de vulnerabilidade.


	Atividade 1.4.1

Gerar conhecimento sobre lacunas de informações necessárias para o amplo desenvolvimento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos, em especial para grupos em situação de vulnerabilidade.


	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 1.4.2

Realizar pesquisas amostrais específicas em Direitos Humanos para diagnosticar lacunas no arcabouço de informações que complementarão a base do Projeto.


	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	Atividades
	Anos/Trimestres



	
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º

	Resultado 1.5 
Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos disseminado.

	Atividade 1.5.1

Elaborar documento explicativo com linguagem técnica adequada sobre o Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	Atividade 1.5.2 

Elaborar documento de avaliação de experiências de boas práticas para desenvolvimento de plano de disseminação do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	Atividade 1.5.3

Preparar agentes multiplicadores para capacitação com vistas à disseminação da metodologia do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos em escala subnacional.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	


	
	Anos/Trimestres



	
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º

	Resultado 2.1   Desenvolver metodologia para determinar a delimitação de competências e atribuições, planejamento estratégico e escopo de atuação para as ações da Plataforma Institucional da criação do Sistema Nacional de Indicadores de Direitos Humanos definidos e elaborados.


	Atividade 2.1.1

Realizar 4 (quatro) Seminários no primeiro ano do projeto para discussão e deliberação acerca das competências e atribuições das instituições envolvidas com a criação do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.


	
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.1.2

Subsidiar tecnicamente a elaboração do Planejamento Estratégico da gestão da Plataforma Institucional de criação do Marco Referencial, acompanhar sua implantação e sistematizar seus resultados.


	
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	Atividades
	Anos/Trimestres



	
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º

	Resultado 2.2  Marcos teórico e normativo de fundamentação das informações que subsidiarão a criação do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos discutidos e delimitados.


	Atividade 2.2.1

Elaborar estudo sobre o marco normativo que subsidiará o desenvolvimento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.


	
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2.2.2

Elaborar estudo sobre o marco teórico que subsidiará o desenvolvimento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.


	
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	Atividades
	Anos/Trimestres



	
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º

	Resultado 3.1   Metodologia de análise de indicadores específicos que irão permitir a realização de análises e comparabilidade da realidade dos Direitos Humanos discutida e desenvolvida.


	Atividade 3.1.1

Conceber parâmetros de elaboração da metodologia de análise espacial de indicadores específicos com auxílio técnico da equipe da SDH/PR, IPEA e IBGE.


	
	
	
	
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 3.1.2

Desenvolver metodologia de agregação de indicadores específicos que irão permitir a realização de análises e comparabilidade da realidade Direitos Humanos.


	
	
	
	
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	Atividades
	Anos/Trimestres



	
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º

	Resultado 3.2

Metodologia de análise de indicadores específicos para análises de comparabilidade da realidade de Direitos Humanos implantada.



	Atividade 3.2.1

Subsidiar implementação da metodologia de agregação de indicadores específicos para realização de análises espaciais e comparabilidade da realidade dos Direitos Humanos.


	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Atividade 3.2.2

Subsidiar o acompanhamento e a sistematização dos resultados do Projeto de Espacialização.


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X


	Atividades
	Anos/Trimestres



	
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º

	Resultado 3.3  Disseminação dos resultados do Projeto de Espacialização de informações em Direitos Humanos realizada.


	Atividade 3.3.1

Elaborar documento explicativo com linguagem técnica adequada sobre os resultados do Projeto de Espacialização de informações em Direitos Humanos.


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	
	

	Atividade 3.3.2

Elaborar documento de avaliação de experiências de boas práticas para desenvolvimento de plano de disseminação dos resultados do Projeto de Espacialização de informações em Direitos Humanos por intermédio de intercâmbio de boas práticas.


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X



	Matriz Lógica por Objetivos Imediatos

	Objetivos
	Resultados
	Indicadores de Realização
	Meios de Verificação

	Objetivo Imediato 1
Conceber, disseminar e implantar o Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos a partir da identificação e sistematização de informações e indicadores existentes na área de direitos humanos no Brasil e no mundo ou da criação de novos indicadores.


	Resultado 1.1

Parâmetros de construção do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos concebidos.


	Modelo conceitual e metodológico do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos concebido.

	Relatório de execução do teste experimental do modelo.

	
	
	Ferramenta de análise e medição específica para as dimensões dos direitos humanos, identificados na concepção do modelo conceitual e metodológico do Marco concebida.

	Relatório de execução do teste experimental da ferramenta.

	
	
	Documentos analíticos dos órgãos de governo com atuação em direitos humanos, categorizados como fontes diretas e indiretas de dados a serem arrolados no Marco elaborados.
	Emissão de parecer técnico de aprovação do Documento Final pela SDH/PR.

	
	Resultado 1.2

Identificação e avaliação de estudos, pesquisas, experiências e técnicas sobre Indicadores de Direitos Humanos no Brasil e em outros países realizada e seus resultados aplicados como subsídio para criação do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.


	Estudos e pesquisas sobre Informações e Indicadores de Direitos Humanos no Brasil e em outros países identificados e avaliados.
	Análise técnica do Documento Final  pela SDH/PR.


	Matriz Lógica por Objetivos Imediatos

	Objetivos
	Resultados
	Indicadores de Realização
	Meios de Verificação

	
	
	Experiências práticas sobre Informações e Indicadores de Direitos Humanos no Brasil e em outros países identificadas e avaliadas.
	Análise técnica do Documento Final pela SDH/PR.

	
	
	Resultado da identificação e avaliação dos estudos, pesquisas e experiências práticas para serem utilizados como subsídios ao desenvolvimento do Marco adaptado.
	Emissão de parecer técnico de aprovação do Documento Final pela SDH/PR.

	
	
	Metodologia para estruturação de acervo com as informações, pesquisas, estudos, experiências coletados desenvolvida.  


	Relatório de execução do teste experimental da metodologia.

	
	Resultado 1.3

Trabalho analítico sobre as informações, pesquisas, estudos, projetos e indicadores existentes de cada órgão de governo com atuação direta em políticas públicas de Direitos Humanos constante do mapeamento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos realizado.


	Conhecimento gerado e informações, estudos, pesquisas e projetos realizados na área de Direitos Humanos por cada órgão de governo com atuação direta em políticas públicas de Direitos Humanos constante do mapeamento do Marco analisados.
	Relatório de visitas aos órgãos.


	Matriz Lógica por Objetivos Imediatos

	Objetivos
	Resultados
	Indicadores de Realização
	Meios de Verificação

	
	
	
	Emissão de parecer técnico de aprovação do Documento Final pela SDH/PR.

	
	
	Coletânea de informações, estudos, pesquisas e projetos realizados na área de Direitos Humanos pelos órgãos de governo com atuação direta em políticas públicas de Direitos Humanos constantes do mapeamento do Marco elaborada. 


	Publicação Institucional do Documento Final.

	
	Resultado 1.4

Mapeamento e identificação das lacunas de informações necessárias para o amplo desenvolvimento do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos realizados, em especial para grupos em situação de vulnerabilidade.


	Conhecimento sobre lacunas de informações necessárias para o amplo desenvolvimento do Marco, em especial para grupos em situação de vulnerabilidade gerado.


	Emissão de parecer técnico de aprovação do Documento Final pela SDH/PR.

	
	
	Pesquisas amostrais específicas em Direitos Humanos para diagnosticar lacunas no arcabouço de informações que complementarão a base do Projeto realizadas.


	Lista de lacunas.

	
	
	
	Emissão de parecer técnico de aprovação do Documento Final pela SDH/PR.

	
	Resultado 1.5
Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos disseminado.


	Documento explicativo com linguagem técnica adequada sobre o Marco elaborado.


	Publicação Institucional do Documento.

	Matriz Lógica por Objetivos Imediatos

	Objetivos
	Resultados
	Indicadores de Realização
	Meios de Verificação

	
	
	Documento de avaliação de experiências de boas práticas para desenvolvimento de plano de disseminação do Marco elaborado. 


	Publicação Institucional do Documento.

	
	
	Agentes multiplicadores para capacitação com vistas à disseminação da metodologia do Marco preparados.
	Lista de presença dos agentes multiplicadores.

	
	
	
	Certificados emitidos para os agentes multiplicadores.

	
	
	
	Relatório de atividades.


	Matriz Lógica por Objetivos Imediatos

	Objetivos
	Resultados
	Indicadores de Realização
	Meios de Verificação

	Objetivo Imediato 2

Subsidiar a construção da Plataforma Institucional para gestão e acompanhamento da criação do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos.


	Resultado 2.1

Desenvolver metodologia para determinar a delimitação de competências e atribuições, planejamento estratégico e escopo de atuação para as ações da Plataforma Institucional da criação do Sistema Nacional de Indicadores de Direitos Humanos definidos e elaborados.


	4 (quatro) Seminários realizados no primeiro ano do projeto para discussão e deliberação acerca das competências e atribuições das instituições envolvidas com a criação do Marco.


	Lista de presença dos participantes.

	
	
	
	Certificados dos seminários emitidos.

	
	
	
	Relatório de atividades.

	
	
	Elaboração do Planejamento Estratégico da gestão da Plataforma Institucional de criação do Marco subsidiada tecnicamente, implantação acompanhada e resultados sistematizados.


	Emissão de parecer técnico de aprovação do Documento Final pela SDH/PR.

	
	
	
	Relatório de atividades.

	
	Resultado 2.2

Marcos teórico e normativo de fundamentação das informações que subsidiarão a criação do Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores de Direitos Humanos discutidos e delimitados.


	Estudo sobre o marco normativo que subsidiará o desenvolvimento do Marco elaborado.


	Emissão de parecer técnico de aprovação do Documento Final pela SDH/PR.

	
	
	Estudo sobre o marco teórico que subsidiará o desenvolvimento do Marco elaborado.


	Emissão de parecer técnico de aprovação do Documento Final pela SDH/PR.


	Matriz Lógica por Objetivos Imediatos

	Objetivos
	Resultados
	Indicadores de Realização
	Meios de Verificação

	Objetivo Imediato 3

Discutir, desenvolver, implantar e disseminar metodologia de análise espacial de indicadores específicos que permita análise de comparabilidade de indicadores relacionados a Direitos Humanos.


	Resultado 3.1

Metodologia de análise de indicadores específicos que irão permitir a realização de análises e comparabilidade da realidade dos Direitos Humanos discutida e desenvolvida.


	Parâmetros de elaboração da metodologia de análise espacial de indicadores específicos com auxílio técnico da equipe da SDH/PR, IPEA e IBGE concebidos.


	Emissão de parecer técnico de aprovação do Documento Final pela SDH/PR.

	
	
	Metodologia de agregação de indicadores específicos que irão permitir a realização de análises e comparabilidade da realidade Direitos Humanos desenvolvida.


	Relatório de execução do teste experimental da metodologia.

	
	Resultado 3.2

Metodologia de análise de indicadores específicos para análises de comparabilidade da realidade de Direitos Humanos implantada.


	Implementação da metodologia de agregação de indicadores específicos para realização de análises espaciais e comparabilidade da realidade dos Direitos Humanos subsidiada.

	Relatório de atividades.

	
	
	
	Emissão de parecer técnico da SDH/PR.

	
	
	Acompanhamento e sistematização dos resultados do Projeto de Espacialização subsidiado.


	Relatório de atividades.

	
	
	
	Emissão de parecer técnico da SDH/PR.

	
	Resultado 3.3

Disseminação dos resultados do Projeto de Espacialização de informações em Direitos Humanos realizada.


	Documento explicativo com linguagem técnica adequada sobre os resultados do Projeto de Espacialização de informações em Direitos Humanos elaborado.


	Emissão de parecer técnico de aprovação do Documento Final pela SDH/PR.


	Matriz Lógica por Objetivos Imediatos

	Objetivos
	Resultados
	Indicadores de Realização
	Meios de Verificação

	
	
	Documento de avaliação de experiências de boas práticas para desenvolvimento de plano de disseminação dos resultados do Projeto de Espacialização de informações em Direitos Humanos por intermédio de intercâmbio de boas práticas elaborado.


	Emissão de parecer técnico de aprovação do Documento Final pela SDH/PR.
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Anexo 1 - Cronograma de revisões, relatórios e avaliação do projeto








Anexo 2 – Cronograma De Execução











Atribuições da SDH/PR no Objetivo Imediato 1





Disponibilizar informações institucionais existentes no que tange a utilização de Indicadores de Direitos Humanos para análises, estudos e pesquisas da SDH/PR para que não haja sobreposição de atividades; 


Estruturar acervo com informações e dados construídos a partir das atividades do Objetivo Imediato 1.


Implantar e disseminar o Marco Referencial Nacional de Informações e Indicadores em Direitos Humanos.





Atribuições da SDH/PR no Objetivo Imediato 2





Definir competências e atribuições das instituições da Plataforma Institucional;


Formalizar parcerias com as instituições irão compor a Plataforma Institucional;


Subsidiar o debate com as esferas técnicas e parceiros institucionais envolvidos.








Atribuições da SDH/PR no Objetivo Imediato 3





Subsidiar os consultores das atividades do Objetivo Imediato 3 com os produtos resultantes da Assistência Prévia relacionados com o “Projeto de Espacialização de informações em Direitos Humanos”, fundamental para a implementação desse Objetivo.


Subsidiar a articulação das instituições envolvidas para a implantação Metodologia de análise de indicadores específicos que irão permitir a realização de análises espaciais de indicadores de Direitos Humanos.


Implantar e disseminar metodologias de análises espaciais de indicadores de Direitos Humanos.











Anexo 3 – Matriz Lógica por Objetivos Imediatos
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